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1 ~ A emp~e~aacima~encionadà fài~àutuada pelaFEAM' no dja 20/0~2005, por'

infringir o art. 19;'9 3°, íter'12, do Decreto Estadual nq. 39.424, ~e05 de feveréiro de 1998,' '
Gomas alterações do DecretqEstaduàl n~.43.127; de 27 de dezembrode 2002; in verbis:
. -. _ ' __ ~ {' . ','-(/f "_.',,': ' - ' /1... ~ ::,' --- . "

'.''Art..19- Para. efeito da aplicação das p'rmalidadés a que. se refel<!.o artigo anterior,
às infraçõés classificam-se como leves, gra~ e gravíssimas. .. .
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, ~ ~o_São'consideradas infrações gravíssimas.~
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2. descumprir detefmiria'ção oú CondiciQnantesTQrmulada pelo Plenário docOPAM, '
pór Câmara f=spfJcializada, ou' por orgão se,ccional de apoio; inêlusive planos .de

I controle' ambiental, 'de. medídas T)1itigqdoras,.,de mo'nitoraçãõ;'ou equivaléntes,
, aprovadas,:nás'Lice'nças. Prévia, de In~talação.ou ç!e Óperação, se'constatada a '

r '.' ,I,'. .'existência ~ POIUiÇãOOI!~~e~radaçãoambien,té!~;". ; •.

r., • . '., 2 - Devidamente notificada dó Indeferimento da Defesa, nOS termos do art.' 32,./
#. parágrafo único, dõ'QecretoEstadual no'.• 39.424, qe05 de fevereiro de 1998, co'm as
;, '. , , I alterações do Oeéreto Estadual nO;'43.1'27, de 27 de' dezembro de 2002, a empresa/ '

, Autuada, Tempesfivamenté, apresentou, seu Pedido d~ Reconsidera~o,àlegando, em
siritese,.ql!e:.. , ',_ .. ;' ,

" . .

.. ., '., -. ,~ ". . ..•.
• / ~Por ocasião da vistoria técr:licaa Recórrente não havia' implantado a Gal'!CllizaçãO..

" das águas pluviais e a Bacia de decélntação,em parte pela exigüidade do prazo'concedido .
-90 dias ~ que foi suficiente,apenaspara,él eláboração do projetó; " '. ,. .

. -' ", ~.. , ,

. '. O'principal motivo do descump'rimentoda condiciona'ntefoi '0 fato de queo proJeto.
'élaborad(),teve queserJotalmente'refeito émdecairência dà-alocação dos,silos de cal que
foram déslocados paranlaispertó das plantas de acesso da fábrica;.' ,
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, " • Tã9 logo fói concluído o proj~to, tev~ inició'o pro~sso licitatórió para a construção
da:rede e em seguida foi executado; ~, ," ~ ' ' '
• I . ". , ; '~'... _.
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, Sob o aspectojurídico, oPedido de RéconsideraçãCfnão apres'entounenhuma-tese
'ou 'fundà:menta'ção..cap~zde desconstitúir, ou" descaracterizar. â infraÇão cometicja e

, capitulada no Auto de Infração, pelo contrário, o Autuado confessa tercqmetido a infraçãO
descrita,: " ,. ' , . '
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Todavia,' após confessl:\r ter cometido a 'infração ,capitulada, a Autuada tenta
, justific;ar os motivos que aleliaram, a comefê-la, 'sendo que nenhurrra"'razão lhe assiste

.' '"." quanto às demais alegações~conforme-se demo'nstraráa seguir.,' ,:'.;' :,' •
. . , .\

I ~.' •.. • ~', ..~ "í ," ~'"
, :' A situação in ,tela deve ser aprec=iada'especificamente sob a ~earado Direito,
. Ambiental 'na esfera preventiva','onde inexiste qUalquer dúvida quanto ÇI responsahilidadê
. dó Autuado, haja vista'que, a GonsÜtuiçãoFederalde 1988 incofPôrou a'responsabilidade .

" objetiva ambiertal ao rriencionarno ~3°.do séU a'rt,,225, :queas condutas e, atividades
cons.ideradas,lesivas 'ao,'meio' ar,nbientesujeit~rão os aegradadóres a repárar. os danos
causados, não fazendo qualquer menção dá existência,de culpa na 'atuação do agente'

.' ',' . " . ' .
degradador. "

I

"
, • .' • - ..1 _ j .~ ',- " " .

'N'esta concepção do Risco Integral, entende-seque o enípreendedonesponde por
todos os 'riscos, de danos" havidoS',em razão das atividades de seu empreendimento, .'
independenteménte dé culpa,,entendendo-se'comei tais' os decorrentes de quaisquer fatos "
que, sem a sua ,éxistêrícia, nãotériam ocorrido, estabelecendo-se, portanto, o nexo de

, causalidade no sentido de que quando 'as atividades de seú empreendimento, ou o fato da '
.. . localização de suas instalações.fisisas~'de quaiquer forma, concôrrerem para-o ~verto\

,

'.',, !,~ausadoTdo dano, responderá civilmente por' este, D!antedisto, ,não~áqLÍe se fala~ em
aplicação de .qualquer uma das seguintes excludentes: caso fortuito, de força maio~,ato de
terceiro~ - , " I ' , ," ," '. ' , " " ", ', '

•

_11. __

, .
, "Sendo assirT),' são inaceitáveis ',ªs' alegaçÕes', de descumpriment6 das
.~'coridicionantes'em, ra;zãode àlterações de' projetos' e da morosidade.'na execllçáo dos

~ . '.....". __ . , ' t. _. _

mesmos" Oonforme, se.' denota, nenhumas das excludentes são ,acatadas na
resporisabilidade;objetiva àmbiental. ' , "

• "".,~ .j~-

\

"' Outrossiin, ai~d~ que,ho~vêsse,a i~evitável neée1sidacÍede se pro~ederàalteração
do projeto da ,fábrica, mister seria requerer junto ao órgão',competente a dilação do prazo, "
para, o cu,,!!primento da cqndicioriante, o,q,ue não foi feito pela Autuada, incorrendq'em

,'infração à legislação vigente.~,' , , , /,
Neste tàlànte,' quànto ao mé~ito, o 'Pedido de' ,Reconsid~ra~o não, apresentou

nenhuma fundament~o ou tese que pudesse desconstituir a iirtraçãocapitiJladá, "
. _. '-, :.~ ~'. ", - . '. _ '. I k_

• ".. \ ! {' • J'

, '

-.',

"

. .~

",

".'

-'''".•. '',.

, '

f

, ' .



, ,

" ,

,

é,

/

I '

"

,, '

3

, "

- -- -"-.- -,--- ,

, '(

/

"

, !

,

, ,

, ,

f '

, .'

"

"

(

. ;-

"., .

, ,

" , ..

"

~'.

. ,;".

,
"

, { ,
, ~

I~•• f

. ,
, " Assinatu'ra: '

"

,ASSinatura:
,~.~ ."'

, "

,,I

"

-- .-'

o'

, ,

,

-' ,

,\

-'
"

,, .,

, team

, .
, / 11I)é~nclu'sã.o: .\

•,' ..

Autora: r
Thaís Pimenta Moreira
ConsUltora'Jurídica
OAB/MG 91,196 "
Aprovado por:', ' "' "
Joaquirrifvlartinsda Silval7'i1ho '

J Procurador- Chefe da FEAM
OAB/MG16:076-MASP 1043804-2<'-

/' ' • ,I. _ .•..

j Apresentadqs osa~pectàs de ~aior' r~í~v~ncia,;e~osq:E3 ' o ,'Pedido ,'d;', •
" 'Reconsideração, não.' apr~sentou:nen.hum' , fundamento' jurídico que púdesse

descaracterizar a infração cometidà." ,
, ~ :.'. _. ,..' ,1.< ••••

. . .. ~'. "" \~.".~ .~ ':, .. - ,". - '. . -. .,.

, "r " Nestes térmos:recomehda-sé a'rEimé~sá dos autos 'ãURC':" COPAM.cUnidáci~: :"
, Régional Colegiada do Alto são Francisco,'sugerindo:se o Indeferimento do P~dido'de

'Réconsideração, 'com a manutenção d~ seguinte,p~na!idade:, " '. , '.. './
. . '; .', t" . I' . ~. ~'1 - . •

- .'.. ,.' ..\ , ' ., ", ':. . ., .: ", , ..•• ." ..

, ," Manutenção da penalidade'aplicadà anteriormente,mais juros moratórios de
: '1%' (hum'por cento)aó mês. consoante o dispostOn'0 art. '3D, 9f~do Decreto Estadual' .

na.'39.424, de 05 de.,fevereirode 1998, com as alte'rações'do Decretci Estadual na.43.127,
de 27 de dezembro de200i' ,,~ , ," "~ ,', ' , '; " .

, , '. . -".. .

, , • , :. 'Qü~D£",~,.......m'" :L,
• I :l, \~
'<i(,_!!!,!9' ") ~ ~
••• ~ . RU8ítl(j.;"""" ;;:
... \I' " P

"SISEtlIlJ- .
, ;

"

I"

" "

, \

.
, "i, \. "
\

d ,.' É ó pa~~éer,'s,in.j.' ~

1 ' } ..... ,Belo Horiz?rite, 05de!evereiro d,e2009:
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